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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS DO SUL

Rua General Daltro Filho, 999 – CEP: 99660.000

Fone/Fax:  54 – 366-1490/1455/1436 

____________________________________________________________________________________

Projeto de Lei nº.021/2024, de 29 de maio de 2024. 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal prorrogar prazo de vigência de contratação temporária de excepcional interesse público". 



Paulo Sérgio Battisti, Prefeito de Campinas do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 



 
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 




Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar, por mais seis (6) meses, o prazo de vigência do contrato temporário de excepcional interesse público o cargo de Assistente Social, de que trata a Lei Municipal nº 2.709/2022.



Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.




Art. 3º Os demais artigos da Lei Municipal nº 2.709/2022, que por esta não foram modificadas, permanecem em pleno vigor. 




Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, om efeitos retroativos à 31 de maio de 2024.




Gabinete do Prefeito, 29 de maio de 2024.

Paulo Sérgio Battisti

Prefeito

JUSTIFICATIVA

 


Nobres vereadores. 
 


Com o presente projeto de lei se propõe a continuidade dos serviços prestados pela Assistente Social junto ao Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, de Campinas do Sul. 
 


A demanda de serviços e requerimentos junto ao CRAS, especialmente para tratamentos contra a dependência química, encaminhamentos e acompanhamentos de familiares de pacientes internados em outras instituições de internação, confecção de laudos judiciais, acompanhamento de vítimas de violência doméstica, são de alta demanda necessitando ao trabalho da assistente social para que haja a efetivação destes trabalhos.
 


Importante destacar também a expertise adquirida pela profissional durante o período em que já atua junto ao ente público, bem como a plena continuidade dos processos iniciados, pelo qual não se encontram, seja pela ótica da eficiência ou mesmo sob a ótima da economicidade, argumentos válidos a realizar novo procedimento seletivo para preenchimento de cargo de tal serviço, aguardar o tempo de capacitação de outro profissional para alcançar o grau de satisfação que os atuais profissionais alcançam. 
 


Assim, pela importância do presente projeto de lei, pela necessidade dos referidos serviços, pugna-se pela aprovação do mesmo por esta digna Casa Legislativa. 


 

Gabinete do Prefeito, 29 de maio de 2024.
Paulo Sérgio Battisti

Prefeito
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